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Anexos: A) umProcessoNUP 63408.00014312007-33; e
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1. Em atenção 30 ofício da referência, atinente à Análii>c Jurídica de Dispensa da
Licitação do Anexo A, transmito 3 V. Sa. os documentos anexos para que sejam adotadas as
providências constantes do Anexo J!.
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MARINHA DO BRASIL
COMANDO DO 5° DISTRITO NAVAL

Parecer Jurídico nO 05-106/2007

Assunto: ANÁLISE JURÍDICA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

MATERIAL DE FARMÁCIA

1) DOS FATOS

AQUISiÇÃO DE

o Depósilo Naval de Rio Grande, por meio do Oficio n" 277, de 27 de
novembro de 2007, protocolado neste Distrito Naval em 27/11/2007 (F-s726/2007), transmitiu a
este Comando, para análise Jurídica, o TERMO DE JUSrIFICATIVA DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO n° 03612007, cujo Processo está registrado naquela Organização Militar com o
NUP 63408.00014312007-33, tendo como objeto a aquisição de material de consumo para
farmácia de manipulação, junto à Empresa AMPLOFAR PRODUTOS FARMAcÊmCOS
LTDA, CNPJ 06.191.356/0001-36, no valor estimado de R$29.201,52 (vinte e nove mil,
duzentos e um reais e cinqüenta e dois centavos), a ser custeado com verba da Caixa de
Economias do Comando do 5" Distrito Naval, Subconta - FARMÁCIA - UOR 85000.

Informa o TERMO DE JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DF. LICITAÇÃO
n" 036/2007, do Depósito Naval de Rio Grande, em seu item III - FUNDAMENTAÇÃO, que:

1) Dos Fatos:
a) A necessidade de aquisição de material de consumo para farmácia de manipulação

originou a abertura d processo licitatório na modalidade Pregão Presencial n" 11212007;
b)Reitera-se que a modalidade licitatória utilizada, ou seja, Pregão, earacten.m-se como

aquela de maior divulgação, não somente de forma regional, possibilitando a participação de
empresas da cidade de Rio Grande, as quais, na sua totalidade não tem inclusão tecnológica, mas
também em âmbito nacional, pela divulgação do edital no Diário Oficial da União e no Compras
NET;

c) O processo licitatório supramencionado foi revogado em virtude do desinteresse, por parte
das empresas que retiraram o edital no sile wY>'W.compm!met.gov.br,em participar do certame;
d) Toma-se tempestiva a aquisição do objeto deste TJDL, pois a repetição do certame poderá

comprometer o encerramento do exercício financeiro de 2007 e as tarefas desempenhadas pela
OMAp, bem como causar prejuízo à Administração em função dos gastos na preparação e
publicação de novo edital, além de correr-se o risco do não comparecimento de licitantes
interessados no fornecimento dos itens solicitados, como ocorreu na licitação anterior;
e) Os preços a serem contratados encontram-se consonantes com os praticados no mercado,

de acordo com pesquisas realizadas, cujos orçamentos encontram-se no processo )icitalório
anexo ao edital n" 11212007.

Com base nos fatos supracitados, o Sr. Diretor do Depósito Naval de Rio Grande, na
qualidade de Ordcnador de Despesa, considerou dispensável a licitação, enquadrando no inciso
V do art. 24, da Lei n" 8,666/93, combinado com o "caput" do art. 26, do mesmo diploma legal.

2) CONSIDERAÇÓES

Transcreve--se a seguir textos orientadores sobre a contratação direta e
montagem do Processo Admini~imtivo, envolvendo a colocação do NUP, a capa, a autuação do
Processo, numeração das folhas e juntada dos documentos necessários para comporem o
Processo de Dispensa de LicitaçãoJ1nexigibilidade de Licitação, no caso em apreço, Dispensa de
Ucitação: ~
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CONTRATAÇÃO DIRETA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

LEI:-.F &.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993
Licitae~es& ContraIO' l' .dido

PROC£SSO ADMINISTRA TNO AUUlADO, PROTOCOLAOO F. NUMF.JU,J)O

Trlbunol d, Contu d. Unilo
Suá semfl"" observada a nece"",ikJd2 d. jormall'açdo de pmadJmento, _,ma nos casos de disp,,,,"
ou ''''''''g;bilidad, a. "olo",;iio, conjorme p"«1<"",,, os um, 2 •• 26, panjgrafo "mco, da Le, n. • 8,666,
de 1993. D.ci,~o95512002 _Ple.trio

L<gi,laçio: LEI No 8 159 DE 8 DE JANEIRO DE 199]
Ar<. r É <I..".,. Ild Podu PrlbJI"" a geSlIJo docu",mlai < a de proteção esp,elal a docu"","o. d.
""1"i_, como ;n"",mmio de apoio li adml"ütraçIW, à <"!ruea, ao cJesmvo/vim","o clemJ{Jco e como
.Iememos de prum e informuI',io,
Ar/. ]O Consideram_se IINU;>'O' para os fi", dcst~ lei. 09 Cd"jU"'''' de diJc~m.nto, protluddV5 e
ncl!bido. pu' Ó"ll~.' públicos, inslUOlÇiJe, ik caráte, público, entidades pri'od,,<, em d""nmnda d~
e=rddu de .tMdades e<pt!dflcQ!l, IMrn corno por pessoa Jmca, qualq"er qU<'seja o ,"porre da
inj'",rnoçao 0lJa "","ma dos doeum,"lo"
Arl 3" Co",ld",o~" f",tiJo do docummtos d ronju1ll<>d. proetdi_, e 8p''''ÇlJes licnicasD "'"
prod~çiio, lroltlitaçáO, US<J, 8WJ1lapJ8 e a"lun.."",nlo em fose corrente e l"tO"""diória, visando a sua
elimi"",'Jo 0lJ recolhim,nto pma 8'"0","" pormo",,,r,,

Art r Os !!!'qui"'" póbllms silo os conjunUJs do iIu<'U","""" produ;ldO'J • "",biios, "" =rcrclQ d,
sua' allvldad,,-'I, por órgiúJs públicos d, M<bIto fe<úroJ, <$Ia4a1, do DIStl"lto F,deral e m""feipal em
d.,wli!ncia de ,"as fimçõe, admmi""aln'Q!I. leglslalivas e lumeiár"",
J I' Silo lamb"m públicos os conjuntos d, docame"'o, produzid", e recebMos por insliluiçô" de caráter
pliblico, por ,nlida<k, p,','oik., encarregadas da gcswo de ",-viço, ptiM"o., "O e:",,'c/clo de ,ua.'
ali.ided" .•

Llil N" 9, 784 , DE 2q 1J~:JAl\flRO DE 19'19
Arl 21. Os aios do processo ,,",mlni.ltraJivo MO dep"rdem dc forma del<rmJ"a<ÚJ senilo quando a lei

_ressam.nl< a ""ig"
li 4Q OproceHO d"",; ler ,uas ptígl"". nummma. "qu.ncialmnllt e ruhriC1Jda.,

CAPA _ J'ara tod"" o, blpót•••• d. eontutoção dlroto:
• E,p,oifieoçlle>:

• P(}J'lon'~ N(}J'"",tiva de S",'relOria de LOIlÍ,I,,,,, e Te"mftogi" d~ Informação. MPOG, fi- • 5, de 19 de dezembro d, ]002.
5 I AUTUAÇÃO OU FORMAÇÃO m; I'ROCESSO
A auJuoção, 10mMm chomo<ÚJf",maçoo de proe",o, obed.c:erá a segui"'" mlina
~) p",nd" ° capa, jumomell" com ,ada ° dO{'"m""lOção, com coleh'MS, obe<kce.wa" ordem ero"olági"" do mols a"liga
para o mai, ,"",'e,,", isto <i, os "",I, O"'iga' serão os primeiro, da çunjunlO;
b) apor, "a capa do p'ocesso, a <liquelo "om ° ""'I"'""VO m;mero de protocolo,
c) "Por, no pnm,,,ra jolhu do processa, oulra <liq""1O com o mesmo m;mO'o d, pro'ocola,
d) "Um"r"r a, foihas, "P",rdo o respecli.'o ,'arlmbo (6'1;lio, II,;mero do folha , rub"c~ d" "",."id(}J' qu, esn.". numerado O
pro,,"'''''):
e) ler o do<'um.nto, afim de ,x",olr o as"umo, de forma suânt~, clo,a , ohje",'o:
fj idemi/kw, na mpa, U","<ÚJde para a qual Opru,-",'" .•erá en""mi"hada,
IV registror, em s"I.",a prÓp'IO, ide"/ifieando a, principais earacleri,licas do do<'umm'o, a fim de pe,,,,"i' sua
rec"pcraçoo, F", E'picie, fI-' d~'a, prOC,d.""IO, inte"ssado, a""lll/O • owQ!I informaçõe, julgado, Importan'es,
'<'I"','lundo as pecaUori<ÚJdes de cado órgiio "u .",idode:
h) conferir" "'gi.llro e a "",,,,",-raç{Jodasfolhas,
I) encaminhar, f"ico",enl<, o processo aul"odo e regi,/rado paro o unida<k "I"'c/fi"" c(}J'respon<k"'e, do órgão "U
enfid"",,,

• Por/aria ,\'",-",a""" no • IOM/MD, de 08 de .-"emb,o de 2005, do Ministério da D,lO,a
Art, 18 A ""P" de P'''''"""o utili2ada o"'almen/., pdo orgJ'" públICOS federai" "rã m,mllde < 'em as «gu''''''
"p<cifi"",Jes básicas'
{ _ maleria{. pap,1 Kr<ifl b,allCo (KB- J]5) com 125 gI"']'
11_f0musto ]]Om'" ~ 298",rn:
IJJ _ fOTlnJ1lade ap""emllfl/o' folha d""la (D),
IV _ timh"" 5 (cmtra<ÚJ "" Imp"'(" ""'" o, dizeres "Ri-púb!iea F"der01"a do Brosil", "Mi",-""IO da Defrso" •
"Comando. ", ficando" partuuperior do .",Me",o a 15",,,, (40 ponto,); e
V - ;mpni"lfo pre'o 1","le,

Num.ro ún!tQd. pco""". _NliP
A POI1aria Narmo""" ,,-' 10681MD, de 08 de ,,"mbm de ]005, do Ministério da De/csa, di,tJIJ' -'obre a ulilização do mim",'o
."ico de processo (NUP) no ômbilo d"" Comand", da Mari"ha. 1-:<.'01'" e de ""o!>áu,ica es/abdecendo que os pro,,"'''''
o,/,,,,ims elou .igil",",', autuad", pel" Mi"",érlO da DelO,a e pelo, Coma"do, M,llta",s ~ odalo, ° sIStemá,ica de
""m"açli" ,;nlca d. prOC',',IO, de acordo com" dl,p""o na PonarlO, visando a i""gri<ÚJd" do n.mero oldb"id" ao proces<Q,
"" u>lidadepl'o'oc"lizad(}J'" de orlgcm, A P",-Iorl" especifica, aina, que ° Ullli.,çiio do mim"o .,,;ca d. p,,)<es,o (NUP) tem
micio 4PG"" de 1.'d. jwWTO d. 1006, ~
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~,
Ex DI.'p",sa de /jeitoção, O" 1{ IV, da Le, n "8.066. de 1993 Objeto, Aq"",çãode

M",im.ntaçgej:
felor de Origem Data

I
ROTEIRO PRÁTICO PARA CO:"!IRAIAÇÁO DIRETA

ART. 24, 111a XXV ART. 25

o pro<os.,o .dmini>1",UYOde C(lntrataç!o dirna J>O'di>pen'a de IicilllÇ<lo, com base "OS inci ••• III • XXV dQ ort. 24 da Lei 0,0

8,666, de 19\13 < por inaigibilldade de lidtaç4o_ ao amparD do ort. 25 do mesma Lei, será lllSlrUldo com o, dcrnonw, pn:vi'!oS
"" are 26, ob",,,,.dos os p"",a, a ,egurr, ""nlonne roreiro pratioo propo"'" polo Tribunal de Con'a. da União "" 0&'" LlCilaçB"
& CQn'"oIOg. Orientações Hó"etJ.<,3' odiçilo,págm", 238 e 239:

I. ,o!feitoçiio do ma ••,!al ou "''''V',O, co", d"criça" dara da abjefO:

2.J'ls'ificativo da ne"essfdade do abjoto;

3. Cf1f'acler;.açl1o da ","ação """rgenclal ou calao",'a,a que j",Iij'U/lU! o disp,,,,,,, ""fi"''' caso:
4. ,lal>oraçJo da especificação do objeto " "a. hipál."" d, ag"i"i~an de mar",al, do quamldadi! o '" adquiri,],,:

,. ,inh",waa de proj"t"" M,lco , ,,-,",cu"vo para ao"'-' e """'ço"

6 ",dicol'<1odos recursos P""" o c"berlOra do despesa,

7. raziJes do c~ea/ha do ,xecu'anle ,]" obra ou dQpres'ador do ,cn'iço ou ,]" for".~"dor do bem:

8. anexação do ""glM/,]"S proposta., (serão oc.ila, propO,IO!! d. pre,'" efl£ammhada, por m,io de correio ,I,"ônieo "e--
"",il ' • por fax, conlendo ~ ,,,,ao social e c.~l'J, ,,'pecificaçao do ohJ"o, va/or. 0,,1"" co"d,,~"" conform, o ,,",w),

P""xda, qU<lndoda reaiJzação di! licitação, 41.pen •• "" mmgibiJltIatle, à """tu/ta de preços eo",n/'.'
no mercado, ou fi,aaos por 6rg~o ofieioi compelenle Q"- a,"iliJ., constante, do ,,,,«mu d, regls"o di!
preços, .,,, cU"'P",me"'o ao d,'l"'''o no ar< 26, parâgrofo única, ioa", m e art, 43, i"ci,o IV, do L.i
li 6661/993. os qlll'i,' d.W!m "r ane"ado, ao pro,-"dim,"'olicilatório (,,,). Aolirdla 170Sll003 Plenária

9. ,,",xm;/io do origi"al ou c6pia aU,",,,icaM. (ou co!!ferida com O originai) dos documenlo:! de "'-gulo"M.de exlgldos,

Deve ,<r ohs"",,,,do a exi/!."cla I,gol (orl. 29, inci,o IV, da Lei n' 8 666, d, 1993) e consomci",,"' (a" 195, f 3", da CF) de que
nas liciwçlies públicas, m"mo em casos d. di"l"",.a ou ;nexigibiUda4 •• < ohrigolória a cO"'Provação por parte da emp""ta

coniro'aM. d,'
Ce",dão Negoli"" de Nbilo (INSS _arl, 47, In,I.'O I aiinco a, da L.i n" 8,2 12, de 1991),-
C",idão NegO/iva de Nbito" de T"hwo, e C""lriouiçi'ie" Federois (SRF-IN n" 80, d, 1997),- e
Cer1tficodo de Regularidade do I'ms (CEF )(arl. ]7 iliJ.Lei". 8036, de 1990), Aollrdlo 260/2002
Plonário

10 d,cia'a;iJ" de .xclu""idmi. ""1"'d,M.1""o órgão compt!I,"/', "" caso de m,,,,,gihilid<d<,

11.i""ificatfvo dos situações di! dispe""~ "u d, in£X'gih,l,dade d, licilação, com os de""''''Qs ",c"s~,los à mo eoraclerizal'<1o.

conform, o eoso:

1].i""tiflcativa do preço:

13 pa"c,"" Jécnieo:! ouiu,id,cos;

14. doc;um,mo d, opr<Naçao dos projdo:! de pesqUlsa paro aos quai, 0-' bem serão alocado" sef'" o cago,

15. aUlo,,'zaçãa do o,denador dE despesa:
16. comu"icaçiio à ~uIO"'ÚIdc ,uperio" "Oprazo d, trio di"", d~ di,'pe",a "" da "'"ação d" i""-'igib,IliliJ.di! de liçiJoçJo:

17, "",ijlcaçao e publicoçJo da dlsp"''1a "" da mex,g,b,lldodi! d. lidto.çdo "" impren,a "ficiai, no prazo di! c,"o" dia., a co"'ar

do ",«h,m,mo do pracesso pela auw,dade '''P,rror;

18 inclusão di! qumsqu,' o,,'''''' docum,nto' ""Iml"'" J mwbrlldndi!,-

19. "-<si""",,,,, de ,.rmo de conlrata ou "Wl'Umemo cqui""le"".

COMENTÁRIO

O Processo de Dispensa de Licitação do Depósito Naval de Rio Grande contém
como anexos os seguintes documentos:

a}Termo de Autuação;
b) AUTORIZAÇÃO PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO, consistindo em

wlioi"ç'" wb n"149,d, 23'" nowmbrod, ':07, doEn'~g"do doDi,i,'o d, Ob",#



revogando-a.

Depósito Naval de Rio Grande e autorização do Diretor daquele Depósito Naval para dar
prosseguimento ao processo de dispensa de licitação;

c) TERMO DE JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°
036/2007;

d) Estrato do SICAF da Empresa AMPLOFAR PRODUTOS
FARMACÊUTICOS LTDA; e

e) Processo NUP 63.408,000132/2007/53 (pregão Presencial nO11212007).
O Processo Licitatório nO 11212007, Pregão Prescncial, NUP

63408.000132/2007-53, contém o TERMO DE APROVAÇÃO DE LICITAÇÃO IDÊNTICA E
REPETIDA, assinado pelo Vice-Diretor do Depósito Naval de Rio Grande, no Impedimento do
Diretor (Ordenador de Despesa). Essa prerrogativa para que o Ordenador de Despesa assim
proceda está amparada em Nota constante em Boletim Administrativo, denominado Boletim de
Ordens e Noticias (BONO), criando para os diversos Ordenadores de Despesas da Marinha do
Brasil, a possibilidade de valerem-se desse regramento interno e assim suprimirem o ato de
apreciação jurídica de uma licitação ou acordo administrativo, fazendo constar no Processo que
aquela licitação ou acordo administrativo enquadra-se como idêntico a outro Processo. A referida
Nota em BONO não se constitui em obrigatoriedade, mas em possibilidade para o Administrador
Naval usar dessa prerrogativa. Do ponto de vista administrativo para as Organizações Militares
da Marinha, o procedimento é correto, contudo, perante os NAJ-Núcleo de Assessoria Jurídica,
em especial perante o NAJ do Rio Grande do Sul, pelo que se tem conhecimento, essa prática
não é bem aceita porque não está amparada na Lei das Licitações c Contratos (Lei n°
8.666/1993), e, conforme consta do inciso XXVII, art. 22 da Constituição Federal 1988,
"compete privativamente li União legislar sobre: normas gerais de licitação e contratação,
em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e
fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municipios, obedecido o art.37, XXI, e
para as emprCSIU públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art.t73, ~ 1",
IH;"

O regramento interno não deixa de ser uma alteração da Norma Legal, a qual não
prevê essa possibilidade, mas, até por questões de hierarquia e disciplina. se existe uma regra
publicada em BONO, essa disposição passa a vigorar como se fosse Lei perante as Organizações
Militares da Marinha Não se discute nesta oportunidade se o rcgramento interno é legal ou não,
contudo, para que o Administrador Naval (Ordenador de Despesa de Organizações Militares da
Marinha) se utilize dessa prerrogativa, deverã atender às determinações da referida Nota em
BONO, ou seja: juntar ao Processo o Parecer Juridico anterior e a declaração formal de
que li licitação ou acordo administrativo se enquadra como idêntico. Neste caso, juntar ao
Processo de Convênio.

O referido Processo Licitatório n° 132/2007, Pregão Presencial, NUP
63408.000132/2007-53, contém ao seu fInal a Ata de Reunião, sem a correspondente data
(NOV/2007), cuja alínca b) do item V - DELIBERAÇÓES informa que "Nenhuma das
empresas que retiraram o edital se interessaram em participar da licitação. Deste modo sugere-se
ao Ordenador de Despesa a revogação do Processo."

O Termo de revogação, também sem data, considerou a licitação DESERTA,

Sugere-se que tanto a Ata de Reunião como o Termo de Revogação sejam
devidamente datados.

O Processo de Dispensa de Licitaçilo eSlã fundamentado no inciso V, aM. 24 da
Lci nO8.666/1993, o qual prescreve que:

"Ar. 24. É dispensável a licitação:
V _ quando não acudirem interessados li licitação anterior e esta, justificadamente, não
puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as
condições preestabelecidas;"

Transcreve-se a seguir comentário constante do Livro Eficácia nas Licitações e
Contralos, de Autoria de Carlos Pinto Coelho Motta, Editam Del Rey, 3' Edição, 1994, à folhas
127:

~24.5 NAo-compareclmento de interessados
.,.
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É a denominada IlcUaç~o descria. Não acudirem lici1.8ntes ao chamamo.l" .ditaUdo; e,

""D,onnt. juotlficatíva circundao'iada, não pode .er ropetido sem pr.Julzo para" Admini,traçln, mantida,
n. condiçlle, prcestabel""idas. Recorn-,. entAo à di'pen"'.

Pondera com propriedade o prof. han Barbo •• Rigolin: "Nilo precisava este inciso declinar
'prejulz(t para a Admini",-ração', pois é evidente que qualquer repetiçAo de licitação •. pTejudicial, em vário.
,entidllS, ~ entidade que liejU!: loda repetição prejudlc"~.

No caso d. "pua. um licitante <ump.reter, deve. Administr.çio dar andamento ao
ccrlame e validá-lo - ob,ervad"", 00 ca," de comite, o ~ 7" do aM. 22, bem como o art 43, IV, ou seja, <> I',oco
corrente no m.,..,ado.

Por outro Indo, n liei"'.Ao deserta pode "". "'nUant. de exig~n.ia. de.cabida., cl:lmonla,
dí,oriminatórias ou publicidade "mascarada", E,t.s ~iclOS,infelizmente enmuns, afug.ntam us particlpaot.,
" ao •••rem ronstat>ldos, impedem absolutamente a eoatrataçllo dir.ta. N•••• caso a au,êaeia de licitant •• terj
ocorrido por eulpa da própria entldade licltadora, nAo admitindo o recurso da dispensa."

A justificativa para a Dispensa de Licitação decorre do fato de que no Processo
Licitatórlo nO 112/2007 _ PREGÃO PRESENCIAL, não houve intere~sados e a repetição do
certame Iicitatório poderá comprometer as tarefas desempenhadas pela OMAp, bem como causar
prejuízo á Adminístração, conforme consta do referido Termo de Justincativa de Dispensa de
Licitação. Consta também do TJDL que os preços a serem contratados encontram-se C0ll50nantes
com os praticados no mercado, de acordo com pesquisas realizadas que se encontram no
processo lícitatório considerado deserto (Pregão 112/2007).

O TERMO DE JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO do Depósíto
Naval ínforma que os recursos a serem usados para o custeio da aquísíção do matterial de
consumo para farmácia de manipulação será custeado pela Caixa de Economias do Comando do
5' Distrito Naval, Subconta FARMÁCIA - UGR 85000.

De acordo com o item 9 do Roteiro Prático para Contratação Direta, abaixo
transcrito, há necessidade de comprovação da regularidade da empresa a ser contratada,
recomendando-se que a Adminístração observe o disposto no item supradtado, juntando ao
Processo o documento que corrobore os fatos.
9. "n,xaçlia dQ origfnal ou cópia autenticadu (ou con,tenda com" ,mg,,,al) da, docu""nl"" d, """Iorldmi< eJelgfd"",

V.W! ,er obs,rvoda a exig.;ncfa I,goi (0'-'. 29, inCISOIV, do 1", nO 8 666, de 1993) • CO"""""i",,,,1 (a,"" 195, f 3~ da CF) de 'lU"

na, ilcltaçik' púbi= ••• ,,"''' , •• cas"" de di'P"""o tnl inexiglbiIi4tJJJ., é obrfgatór", a comprovoÇao por parlc da ,mp,<sa

'O"lra/Ma d"
C"lidiJo Negativa d, iJ<Mlo (INSS - ael, 47, ,,","O l. olwa a, da Lei n" 8 212. de 1991),-
c.,.,idao Negotiva d. D.ibiUll de ["huM c Contribuiçiics F.d.,aI" (SRF_IN nO 80, de 1997): e
e.rnflCadQ de Reg"laridad, do FGTS (CEF )(0'" 27 do r.ei nO8036, de 199(1). Acórdio 26012002
Pl.nário .

Após a Ratificação do Termo de Justificativa de Dispensa de 'Licitação pela
Autoridade Superior, a Admíoistração tem o prazo de cinco dias para publiclII o extrato em DOU
(art. 26 da Lei n° 8.666/1993).

3) CONCLUSÃO

Em face do acima exposto, com amparo no parágrafo único do art. 38 da Lei n°
8.666/93, esta Assessoria Jurídica do Comando do 5° Distrito Naval, aprova o Processo de
Díspensa de Licitação n° 036/2007, do Depósito Naval de Rio Grande, NUP 63408.000143/2007-
33, com as sugestões ou recomendações anteriormente citadas.

Deixa-se de encaminhar o presente expediente para análise do NAJIRS em face da
nota da DADM contida no BONO n' 412/2006.

Rio Grande-RS., em 28 de novembro de 2007.
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